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EXMO SENHOR 

CHEFE DE GABINETE DE SUA EXCELÊNCIA O 

PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 

    S/114/2024/XIII 

 

Assunto: REQUERIMENTO - Plano de Ação para impulsionar a execução   

do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) 

 

Nos termos do n.º 1 e n.º 2 do art.º 182 do Regimento da Assembleia Legislativa 

da Região Autónoma dos Açores, o Grupo Parlamentar do PS/Açores entrega à 

Mesa da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e a V. Exa., 

para efeitos de admissão, perguntas com pedido de resposta escrita dirigidas ao 

Governo Regional dos Açores. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

Horta, 19 de setembro de 2024. 

 

 

O Chefe de Gabinete do Grupo Parlamentar 

 

 

 

Frederico de Melo Alves Soares 
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REQUERIMENTO 

Plano de Ação para impulsionar a execução   

do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) 

 

O PRR, com um período de execução até 2026, tem como missão implementar 

um conjunto de reformas e investimentos, tendo em vista a recuperação do 

crescimento económico. O seu objetivo vai além da reparação dos danos 

provocados pela Covid-19, nomeadamente o de apoiar investimentos e gerar 

emprego. 

O Plano de Recuperação e Resiliência dos Açores (PRR-Açores), na sequência 

da reprogramação aprovada em outubro de 2023, inclui 18 investimentos e um 

apoio da União Europeia no montante de 725 milhões de euros. 

Trata-se, pois, de uma oportunidade ímpar e excecional de fortalecer a economia 

dos Açores, potenciar o seu crescimento e promover a coesão económica, social 

e territorial do arquipélago. 

Não obstante a importância deste programa, o que se tem verificado, desde o 

seu início, é uma baixa execução e uma enorme falta de capacidade de inverter 

esta tendência, numa impassibilidade que põe em causa a execução dos 

referidos fundos e prejudica o futuro dos Açores. 

Os Relatórios Periódicos de Monitorização do PRR-Açores dão conta da 

execução de marcos e metas, mas omitem informação sobre a execução física 

dos investimentos.  

Segundo o Presidente do Conselho Económico e Social dos Açores, do ponto 

de vista dos marcos e metas, a situação não é dramática, mas há uma 
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preocupação, já transmitida por diversas vezes, no que concerne à execução 

dos investimentos. 

A nível nacional, e atendendo à importância de acelerar e fortalecer a 

implementação física e financeira dos investimentos do PRR na economia, foram 

tomadas medidas no sentido de acelerar a execução deste Plano. A Comissão 

Interministerial do Plano de Recuperação e Resiliência, no passado dia 22 de 

julho de 2024, aprovou um Plano de Ação para impulsionar a execução do PRR. 

Face ao exposto, e por ser do interesse dos Açores e dos açorianos, o PS-

Açores considera ser da maior relevância acelerar a execução do PRR-Açores. 

Assim, nos termos estatutários e regimentais aplicáveis, vem o Grupo 

Parlamentar do Partido Socialista dos Açores, através dos Deputados 

abaixo-assinados, solicitar ao Governo Regional dos Açores os seguintes 

esclarecimentos: 

1. À semelhança do que aconteceu a nível nacional, já está delineado um 

Plano de Ação para impulsionar a execução do PRR-Açores? Se sim, 

solicita-se o envio do referido Plano de Ação. 

2. Caso não seja do entendimento do Governo Regional criar um Plano de 

Ação para impulsionar a execução do PRR-Açores, qual a estratégia 

definida pelo executivo para compensar o atraso na execução física e 

financeira dos investimentos previstos? 

3. Qual a verba efetivamente já executada pelo Governo Regional, no 

âmbito do PRR-Açores, a 31-08-2024? Esclarece-se que a questão cinge-

se ao montante despendido pelo Governo Regional e não às verbas 

recebidas, uma vez que a informação sobre as verbas recebidas consta 

em https://fundoseuropeus.azores.gov.pt/Home.  

https://fundoseuropeus.azores.gov.pt/Home


 

                                                                                        3 

 

 

 

4. No que diz respeito à desagregação espacial, a informação que é 

disponibilizada é relativa apenas aos investimentos executados por ilha, 

sem que esteja referida a respetiva execução financeira. Desse modo, 

solicita-se, novamente, a execução financeira por ilha, a desagregação da 

programação por ilha, dos investimentos e dos valores, assim como os 

respetivos cronogramas. 

 

Ponta Delgada, 18 de setembro de 2024 

 

Os Deputados 

 

 

Andreia Cardoso 

 

 

 

Carlos Silva 

 

 

 

José Eduardo 

 

 

Marta Matos 


